

		

			[image: LindaCarter.jpg]

		




		

			[image: imagem1]








		


		

			




  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2019 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98.


Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores.


Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.




      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       S586e




      2019








      	       Silva, Linda Carter Souza da


Educação em direitos humanos e educação inclusiva: concepções e práticas pedagógicas / Linda Carter Souza da Silva, Luzia Guacira dos Santos Silva. - 1. ed. Curitiba: Appris, 2019.





      209 p. ; 23 cm (Educação e Direitos Humanos)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 978-85-473-2637-1




      




      1. Educação inclusiva. 2. Direitos humanos. I. Silva, Luzia Guacira dos Santos. II. Título. III. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 371.9


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: 440]
















    


  





[image: imagem2]











  




  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano



Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Giuliano Ferraz









	
ASSESSORIA EDITORIAL




	
 Alana Cabral









	
DIAGRAMAÇÃO





	
Thamires Santos








	
CAPA




	
Giuliano Ferraz








	
 REVISÃO




	
Luana Íria Tucunduva








	
GERÊNCIA COMERCIAL




	
Eliane de Andrade








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
GERÊNCIA DE FINANÇAS








	
COMUNICAÇÃO




	
Ana Carolina Silveira da Silva


Carlos Eduardo Pereira


Igor do Nascimento Souza








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Milene Salles | Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMANOS:DIVERSIDADE DE GÊNERO, SEXUAL, ÉTNICO-RACIAL E INCLUSÃO SOCIAL




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Toni Reis









    	








        	     CONSULTORES








    	     Daniel Manzoni - UFOP








    	     Tereza Cristina - UFBA













        	



    	     Belidson Dias - UBC Canadá









    	     Jucimeri Silveira - PUC - SP













        	



    	     Jaqueline Jesus - UNB









    	     Marcelo Victor - UFMS













        	



    	     Leonardo Lemos - Unicamp









    	     Cristina Camara - IFCS/UFRJ













        	



    	     Wanderson Flor do Nascimento - UNB









    	     Vera  Marques - Unisinos













        	



    	     Marie Lissette - The American








    	     Antonio Pádua - UFRJ













        	



    	     Guilherme Gomes - PUCRS









    	     Lindamir Casagrande - UTFPR













        	



    	     Cleusa Silva - Unicamp








    	     Sérgio Junqueira - Univ. Pontificia Salesiana 




    (Roma - Italia)













        	



    	     Mario Bernardo - UFRJ








    	     Helena  Queiroz - Universidad de La Empresa, Montevidéu













        	



    	     Alexandre Ferrari - UFF








    	     Moisés Lopes - UNB













        	



    	     Araci Asinelli - UFPR








    	     Marco José de Oliveira Duarte - UERJ













        	



    	     Fabio Figueiredo - PUCMG








    	     Marcio Ornat - UFRJ













        	



    	     Grazielle Tagliamento - USP








    	     Miguel Gomes Filho - FAED/UFGD













        	



    	     Magda Chinaglia - UNICAMP








    	













A todos os que contribuíram para a elaboração e publicação desta obra. Em especial, aos professores e professoras participantes da pesquisa, denominados aqui por Flora, Aurélia, Conceição, Úrsula, Fabiano e Sérgio. E ao aluno cego aqui referido por Antônio. 


			 


			





Agradecimentos


			Aos sujeitos interlocutores deste texto: Flora, Aurélia, Conceição, Úrsula, Fabiano, Sérgio e Antônio. Ao professor Luiz Gomes, pela escrita de um prefácio cuidadoso e carregado de significado. 


			 


			Se nada ficar destas páginas, algo, pelo menos, esperamos que permaneça: nossa confiança no povo. Nossa fé nos homens e na criação de um mundo em que seja menos difícil amar. 


			(Paulo Freire)


			 


			





APRESENTAÇÃO


			O debate em torno dos Direitos Humanos tem sido palco de intensas disputas políticas, jurídicas e ideológicas. O processo de reconhecimento e promoção dos direitos garantidos historicamente assenta-se na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e, no Brasil, mais especificamente, na Constituição Federal (1988); na prática, os questionamentos que surgem põem em xeque as condições necessárias para que se possa ser considerado humano. 


			Diante desse cenário, inquietamo-nos em refletir o lugar da escola no exercício da garantia de direitos, além de suas concepções e práticas pedagógicas voltadas ao conhecimento e conscientização sobre a temática. Para tal, elencamos um público-alvo: professores de um estudante em condição de cegueira presente nos anos finais do ensino fundamental. A partir desse contexto, iniciamos uma pesquisa de campo que culminou neste livro. 


			Acreditamos nesta escrita, por entendermos a necessidade de atrelar as temáticas da Educação em Direitos Humanos e da Educação Inclusiva na escola, como percurso dialético na construção de uma formação humana que respeita e convive com as diferenças e se reconhece na luta por igualdade de direitos. 


			Convidamos você, leitor, a ser nosso interlocutor na incrível experiência de mergulhar no processo de construção dialógica do conhecimento sobre os aspectos históricos, políticos e educacionais da Educação em Direitos Humanos, Educação Inclusiva e Práticas Pedagógicas com foco na escolarização de estudantes cegos. Nosso principal objetivo é contribuir para a ampliação dos estudos e pesquisas concernentes às temáticas, de forma que, cada vez mais, pessoas com cegueira possam alcançar novos voos rumo à efetivação de seus direitos no campo da inclusão escolar.


			 


			





PREFÁCIO


			Por que este livro foi escrito?


			Quando tomei conhecimento da temática a ser abordada neste livro, fiquei particularmente feliz e, ao mesmo tempo, inquieto; feliz pela abordagem de temas tão caros à educação brasileira, e inquieto por saber que a proposta carrega consigo uma complexidade imanente à sua própria condição histórica. O tema da Educação em Direitos Humanos, assim como da Educação Inclusiva com ênfase na deficiência visual, neste livro, são representativos de todo um conjunto de perspectivas educacionais preocupadas com a garantia dos direitos fundamentais das chamadas minorias, aqui com o agravante de tratar dessas minorias propriamente no âmbito escolar. 


			Já não é mais novidade que a atualidade tem nos apresentado narrativas conservadoras de difícil compreensão e de pouca ou nenhuma contribuição para a melhoria da educação pública no Brasil. Esse discurso conservador que prega a neutralidade da educação frente ao mundo é o mesmo que, contraditoriamente, defende uma escola singularizada, de discurso unificado, ou seja, politicamente alinhado às classes dominantes e aos partidos ultraconservadores. Por isso mesmo, apresentar a Educação em Direitos Humanos e a Educação Inclusiva com ênfase na deficiência visual como perspectivas dialógicas capazes de construir uma narrativa contra-hegemônica no cenário educativo, sem dúvida, representa uma tarefa hercúlea. 


			Como tão bem destacou o argentino Anibal Ponce1, em seu livro Educação e luta de classes, a história da educação é a própria história das lutas das classes oprimidas em busca de acesso e participação na história das sociedades. O estudo aqui desenvolvido apresenta um rico detalhamento histórico com ênfase nas pessoas com deficiência e suas lutas ao longo dos séculos pelo direito, primeiro, à existência, depois, à convivência, e somente agora, no apagar das luzes do século XX, o direito à participação social enquanto sujeito interativo. 


			Outro ponto fundamentalmente detalhado aqui diz respeito à historicidade dos Direitos Humanos; Linda Carter e Luzia Guacira conseguem, de forma intimamente articulada, desenvolver um panorama histórico que ultrapassa todos os limites de uma simples narração, pelo contrário, as articulações à contemporaneidade são marcantes e esclarecedoras quanto aos conceitos fundamentais. O senso comum que assola o tema dos Direitos Humanos é também tratado de forma inequívoca quanto à necessidade de superação e avanço de uma perspectiva opinativa e acrítica a uma reflexão condizente com o arcabouço teórico e prático edificado por todos aqueles que acreditam na construção de uma sociedade de bases mais solidárias, dialógicas e menos violenta. É nesse sentido que Paulo Freire destaca que:


			Humanização e a desumanização, dentro da história, num contexto real, concreto, objetivo, são possibilidades dos homens como seres inconclusos e conscientes de sua inconclusão. Mas, se ambas são possibilidades, só a primeira nos parece ser o que chamamos de vocação dos homens. Vocação negada, mas também afirmada na própria negação. Vocação negada na injustiça, na exploração, na opressão, na violência dos opressores. Mas afirmada no anseio de liberdade, de justiça, de luta dos oprimidos, pela recuperação de sua humanidade roubada2. 


			Esse sentido apresenta-se no texto com frequência, ou seja, de um lado, a denúncia das graves injustiças sociais atravessadas pelas minorias, mas, de outro lado, a alternativa materializada na luta das classes subalternas, historicamente empenhadas na construção da história como possibilidade e jamais como determinação. 


			O livro aqui apresentado ainda tem a prerrogativa de desenvolver todas essas discussões sem jamais perder o chão da escola como lócus em que se passam todas as contradições inerentes ao tênue e conflitante tecido social. Por isso mesmo, é um texto rico, pois supera tanto as análises puramente pedagógicas quanto aquelas de cunho estritamente assentado numa crítica macroeconômica. O estudo faz ainda um importante diálogo entre o campo pedagógico e as relações sociais que caracterizam essa seara, sem, contudo, tornar-se enfadonho ou repetitivo; apresenta-se como essencialmente importante para qualquer introdução à educação em Direitos Humanos e à perspectiva da Educação Inclusiva. 


			Fazer o diálogo entre Educação Inclusiva e a Educação em Direitos Humanos a partir da análise de um caso de cegueira na escola regular é a maior contribuição deste livro, porém não é a única. O livro também tem uma grande contribuição à escola, sobretudo em relação à urgência de sua remodelação arquitetônica e atitudinal frente não somente às necessidades das pessoas com deficiência, mas em relação à sociedade de modo geral. A estrutura organizacional da escola é ainda muito aproximada àquela proposta por Comenius, no século XVI. A escola precisa se reinventar e deve ter urgência nessa tarefa. 


			Ao mesmo tempo em que desenvolve importantes reflexões sobre as negligências históricas da instituição escolar frente às populações que dela mais necessitam, as autoras também se preocuparam em sublinhar seu papel transformador, plural e fundamental para a construção das alternativas ao modelo educativo hegemonizado pelo capital. 


			O texto apresenta-se distribuído em quatro momentos, cujo alinhamento entre as partes fará o leitor transitar sobre a leitura de modo a perpassar seções sem fragmentações, mas, sobretudo, diálogo entre os momentos. No capítulo Introdutório, as autoras situam a temática, os conceitos, o aporte teórico, as motivações e a estruturação do estudo. É um capítulo marcado por reflexões gerais que situam o ambiente da pesquisa e abrem espaço para seu escrutínio. 


			No segundo capítulo, “Luta histórica e política das pessoas com cegueira e o movimento pelos Direitos Humanos”, apresenta uma contextualização a partir dos períodos históricos sobre as pessoas com cegueira e Direitos Humanos, e também se ocupa sobre os aportes históricos e políticos da Educação Inclusiva e da Educação em Direitos Humanos na América Latina, além do movimento de luta pelos Direitos Humanos das pessoas cegas no Brasil, entendendo esse processo sempre de forma dialógica. Nesse capítulo, ainda, apresenta-se o processo que, por meio da luta pelos Direitos Humanos, culminou nas políticas educacionais voltadas às pessoas com deficiência, com ênfase na pessoa com cegueira.


			No terceiro capítulo, “Práticas pedagógicas na perspectiva da educação inclusiva e da educação em direitos humanos”, o foco volta-se às práticas pedagógicas inclusivas sob a perspectiva dos Direitos Humanos, situadas a partir dos vieses conceitual e educacional. Evidenciam-se, nesse momento, os elementos que devem nortear práticas pedagógicas inclusivas que se traduzam na defesa da dignidade e na garantia dos direitos das pessoas com cegueira no contexto da escola comum. 


			O quarto capítulo, “Escolarização de um estudante cego: o (des)encontro com a educação em Direitos Humanos e os princípios da educação inclusiva”, inicia-se com o aporte metodológico que subsidia o texto. Em seguida, apresenta o lugar de onde as autoras falam e com quem falam, ou seja, o lócus e os sujeitos da pesquisa. A partir desse ponto, desenrola-se a investigação e, então, apresentam-se os resultados da pesquisa de campo a partir das variáveis Educação Inclusiva, Educação em Direitos Humanos e Prática Pedagógica, dialogando com autores que discutem as temáticas, analisando e refletindo se e como os professores dos anos finais do ensino fundamental da escola campo de pesquisa têm desenvolvido suas práticas pedagógicas a partir dessas perspectivas. 


			Assim, para finalizar, este livro representa um importante canal de interação entre pessoas interessadas no fenômeno educativo em suas múltiplas variantes. Simboliza um caminho para pensar a formação de professores e professoras da educação básica, dos alunos e, principalmente, a formação de sujeitos sociais, históricos e culturais capazes não somente de compreender seu tempo, mas, sobretudo, intervir e implicar-se nele. Esperamos, assim, que esta obra contribua de forma significativa para a caminhada de todos aqueles e aquelas verdadeiramente comprometidos com a educação enquanto ferramenta de mudança e transformação social. 


			Professor mestre Luiz Gomes da Silva Filho


			Centro de Ciências Sociais Aplicadas e Humanas da 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido
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1


			INTRODUÇÃO


			Refletir sobre educação requer, sobretudo, desvendar a conjuntura histórica, política e social que permitiu traçar os caminhos até então alcançados. 


			A educação brasileira toma corpus sob os auspícios da luta de classes, revelando, assim, recortes das desigualdades imbricadas no seio de uma sociedade seletiva e, consequentemente, excludente. Segundo Paro: “A educação se apresenta como um terreno em disputa, desempenhando o papel de instrumento nas mãos do grupo social ou dos grupos sociais que lograrem mantê-la sob seu controle.”3


			Portanto, a educação como ponte para ações e posicionamentos ideológicos que se assume dual, ora sendo marca de um modelo elitista e opressor, em que os conhecimentos são construídos a partir de uma lógica de mercado na qual sujeitos são pensados como força motriz para o trabalho, ora assumindo-se como ação libertadora, em que as vivências desses sujeitos são pressupostos fundamentais para uma formação reflexiva e humana. Sendo um dos caminhos para sistematização dos saberes, compreende-se que o modelo atual ainda apresenta parte de sua organização pautada na materialização de um conhecimento hegemônico, podendo impor-se em relação a outros conhecimentos.4


			Desse modo, é necessário desvincular-se de uma educação com uma postura embasada em certezas inquestionáveis e verdades absolutas como parâmetro para a constituição do ser. Assim, coadunamos com Japiassu5 quando afirma que, ao invés de vivermos como se fôssemos propriamente a verdade, se faz necessário nos aproximarmos dela, percebendo-nos como seus pesquisadores e não como seus defensores.


			Essa padronização formativa tem partido de uma concepção de sociedade homogeneizante em que os fatores sociais e econômicos delimitam espaços e lugares de atuação no mundo. Nesse parâmetro, a educação vem sendo embasada na divisão de saberes e de classes, que se caracterizam de acordo com seu viés social, de forma não harmônica. Por outro lado, de acordo com Oliveira: “A educação sob a perspectiva da ‘razão dialética’ passa a ser compreendida como manifestação sociocultural humana e contraditória, pois não se dá de forma mecânica, mas numa relação de conflito”6, o que pode dar impulso ao movimento de participação e luta social. 


			É a partir dessa ótica que nos propomos a refletir a escola enquanto parte constituinte dessa sociedade da uniformização, ou sociedade da alienação, sendo, em grande parte das vezes, a reprodução desse “formar-se hegemônico”. Pensar a escola para além do espaço físico e organizacional torna-se um compromisso ético, político e social de todo pesquisador.


			Nessa perspectiva, podemos inferir que a proposta educativa de grande parte das instituições escolares vai ao encontro dos propósitos fundamentais que norteiam a educação formal da atualidade, que, conforme Mészáros, tem como umas das principais funções:


			[...] produzir tanta conformidade ou “consenso” quanto for capaz, a partir de dentro e por meio de seus próprios limites institucionalizados e legalmente sancionados. Esperar da sociedade mercantilizada uma sanção ativa – ou mesmo mera tolerância – de um mandato que estimule as instituições de educação formal a abraçar plenamente a grande tarefa histórica do nosso tempo, ou seja, a tarefa de romper com a lógica do capital no interesse da sobrevivência humana, seria um milagre monumental.7


			É, portanto, na busca por contribuir com o rompimento desse modelo estático de escola, com padrões consensuais e harmônicos pré-estabelecidos, que a Educação Inclusiva, enquanto proposta de formação de uma escola que se transforma para e com o outro, tem alcançado caminhos que emergem na quebra da expectativa normativa, pois considera os sujeitos em suas particularidades e diferenças, proporcionando um novo paradigma educacional que busca atender a todos e a todas indistintamente. 


			Em consonância com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – Unesco –, entende-se que o princípio fundamental de uma escola inclusiva, assumida na estrutura de ação da Educação Especial: Item 7. “[...] é o de que todas as crianças devem aprender juntas, sempre que possível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam ter.”8. Sob esse princípio, a legislação internacional e nacional têm norteado as práticas educativas no contexto das escolas para que se tornem inclusivas. Assumem, portanto, uma postura de fundamental importância para a proposição, monitoramento, avaliação e execução de políticas públicas educacionais que busquem diminuir disparidades históricas e sociais que se estabeleceram no decorrer de séculos de práticas excludentes voltadas aos mais diversos grupos que compõem a sociedade, entre estes, os de pessoas negras, com deficiência, crianças em situação de rua, ciganos, indígenas, entre outros.


			Para fins desta obra, deteremo-nos aos aportes teóricos que dialogam sobre a presença ou ausência dos princípios da Educação Inclusiva e da Educação em Direitos Humanos nas práticas pedagógicas de professores dos anos finais do ensino fundamental, com foco na escolarização de pessoas cegas na escola comum. 


			O censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE9 – traz indicadores que nos permitem delimitar aspectos referentes ao público-alvo desta pesquisa. Em nível macro, têm-se 46 milhões de pessoas com deficiência, entre elas estão a visual, física, auditiva e intelectual. Desses dados iniciais, 18,6% da população tem deficiência visual com maior recorrência entre pessoas com idade acima de 65 anos e, em sua grande maioria, do sexo feminino. Desse percentual, 3,2% apresentam baixa visão, e 0,3%, cegueira. Neste estudo, adotaremos uma conceituação para fins educacionais que caracteriza a cegueira como ausência total da visão, que requer, no processo de aprendizagem da leitura e escrita, o uso do Sistema Braille, o uso de aparelhos de leitura óptica, programas de tratamento de texto e de sintetizadores de voz.10


			Nossas indagações se iniciaram na direção de buscar onde estão essas pessoas, público-alvo da modalidade de ensino Educação Especial, quando pensamos e falamos em Educação Básica e em Escola Regular. Sabemos que, em 2016, de acordo com o Censo Escolar,11 as matrículas na Educação Especial somaram 971.372 na Educação Básica e, mais especificamente ao ingresso em classes comuns do ensino regular, esse número chegou a 796.486 matrículas, o que revela uma grande proporção desses sujeitos presentes nas escolas regulares, vislumbrando, assim, a permanente busca pela inclusão escolar. Ainda, de acordo com o Censo Escolar 2016, desse quantitativo de matrículas na Educação Básica (Escolas Especiais e Escolas Comuns), 76.470 são cegos, surdocegos ou têm baixa visão. 


			O processo de transformação das escolas que temos em escolas inclusivas, ou seja, aquelas que decidem com os alunos os aspectos que devem ser eliminados, modificados, substituídos ou acrescentados12 com vistas à equiparação de oportunidades, assume-se no contexto da educação brasileira em meados da década de 1990. Corrobora com um novo pensamento sobre a escola enquanto espaço multifacetado, sendo, portanto, um lugar de diversidades. Nessa escola, busca-se eliminar barreiras arquitetônicas, comunicacionais, metodológicas e, preponderantemente, atitudinais. Isso vem requerendo a mudança de concepções de mundo e, por que não, concepções sobre a vida, a educação, as relações sociais que se estabelecem cotidianamente nos diferentes lugares e grupos nos quais somos atuantes. 


			Só assim, em nosso parecer, podem-se vislumbrar práticas pedagógicas caminhando no sentido de diminuir a distância entre o que se diz e o que se faz, apontando para um horizonte onde, em um dado momento, o que se diz e o que se pratica se fazem coerentes.13 


			Compreender as práticas pedagógicas no contexto da escola regular a partir do lugar da pessoa com deficiência e, para fins deste estudo, da pessoa com cegueira exige revisões permanentes dos conceitos de Educação Inclusiva, Educação em Direitos Humanos e de Pessoa cega, entendendo o penúltimo como pilar fundamental para uma prática educativa inclusiva, que perpassará toda a discussão aqui proposta.


			Pensando na concepção de uma escola para todos, assumimos o conceito de Educação Inclusiva (EI) referido na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, a saber: 


			[...] um paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola.14


			Compreendemos, para além do texto legal, que a Educação Inclusiva retoma aspectos inerentes às diferenças individuais e coletivas dos sujeitos, buscando atender as necessidades específicas e gerais de todo e qualquer estudante no contexto da escola, como materialização do compromisso ético-político com base na garantia de direitos constitucionalmente adquiridos.15 Para ampliar a discussão sobre tais aspectos, recorremos a outros documentos normativos e ideias de teóricos, tais como Ainscow16, Stainback, W. e Stainback, S.17 e Carvalho18. 


			É a partir desse cenário que buscamos refletir a respeito da pessoa cega na escola regular sob a égide de uma educação que, nos moldes atuais, assume-se como inclusiva e fundamenta-se em uma proposta de transformação social. Sobre essa perspectiva, reportamo-nos à conceituação de Educação em Direitos Humanos (EDH) comungando com o Caderno de Educação em Direitos Humanos: Diretrizes Nacionais de Educação em Direitos Humanos, onde se afirma:


			A EDH concebe a formação de pessoas em direitos humanos como um processo de empoderamento, que pode ser concretizado na gestão de ações preventivas de violações dos direitos humanos em diferentes espaços; de articulação política educacional, principalmente, pelos grupos vulneráveis; de difusão de conhecimentos que possibilitem o exercício da cidadania e da democracia; e, na vivência cotidiana de uma postura solidária com os outros.19 


			O conceito de Educação em Direitos Humanos admite uma amplitude que decorre de um processo histórico, social e político e que reverbera na construção de uma ponte acessível com base na luta permanente pelo combate à violação dos Direitos Humanos, também no contexto educativo. Para dialogar sobre os aspectos que perpassam a definição de Educação em Direitos Humanos, nos embasamos em teóricos como Sacavino20, Candau21, Silva22, e em documentos como Brasil23. 


			Compreendemos que a Educação Inclusiva e a Educação em Direitos Humanos se aproximam como propostas que buscam subsidiar as demandas de grupos historicamente excluídos da sociedade. Porém, na escola, ainda se encontram distanciadas, compreendidas como eixos dissonantes, o que reverbera em práticas fragmentadas e individualizadas. A Educação Inclusiva tem se tornado pauta direcionada à inclusão das pessoas com deficiência, enquanto que a Educação em Direitos Humanos ainda é pouco discutida no contexto da escola, muitas vezes limitando-se ao campo dos direitos e deveres de alunos, professores e pais. 


			Portanto, nesta obra, trazemos reflexões sobre o possível diálogo que pode se estabelecer entre Educação Inclusiva e Educação em Direitos Humanos a partir das práticas pedagógicas de professores de um estudante cego da rede pública de ensino no município de Mossoró/RN. Nosso intuito é o de contribuir para reflexões dialógicas que sejam transversais às temáticas, tendo como foco a luta pelo reconhecimento e o exercício efetivo dos direitos das pessoas com cegueira na escola regular. 


			Acreditamos que a relação entre Educação Inclusiva e Educação em Direitos Humanos no contexto da escola pode levar à compreensão dos sujeitos em sua incompletude e inacabamento. Logo, parte-se de uma perspectiva de escola que conscientiza e contribui para a formação de um cidadão participativo, crítico, emancipado, promovendo a igualdade de oportunidades de forma democrática e coletiva. Uma escola que reflete suas práticas cotidianamente, repensando sua concepção de educação, que “[...] passa a ser entendida e desenvolvida como um direito humano e, portanto, inclusiva para todos sem qualquer distinção.”24 Essa se assume como aquela que oportuniza equiparação de direitos, caracterizando-se como unidade para práticas educativas fundamentais e insubstituíveis na formação social e humana de todo e qualquer cidadão. 


			Contudo a construção da emancipação dos sujeitos com deficiência na escola requer, sobretudo, um redirecionamento reflexivo sobre o Eu (sujeito singular) atrelado ao Nós (sujeito plural), e do compromisso coletivo da comunidade escolar, que se assume enquanto agente mediadora das relações de combate ao preconceito e à exclusão, buscando oportunizar meios para a efetivação de uma nova realidade. 


			Desse modo, o estudo aqui apresentado justificou-se pela fundamental importância de se abordar a perspectiva do movimento histórico pela garantia dos Direitos Humanos em consonância com a luta pela inclusão escolar de pessoas com cegueira, como também por permitir a construção de um diálogo entre a Educação Inclusiva e a Educação em Direitos Humanos quando, ainda, se apresentam poucos estudos que trazem essa inter-relação com foco na pessoa com cegueira (Queiroz25; Rocha26; Barros27; Xerez28; Selau, Hammes e Damiani29; Mariussi, Gisi e Eyng30). 


			Para o estudo em apreço, fizemos, a priori, um levantamento da literatura nacional sobre a temática, descrito a seguir, com o objetivo de vislumbrar o panorama de pesquisas já realizadas e mapearmos a produção acadêmica na área, na intenção de servirem de arcabouço teórico para reflexões e discussões pertinentes ao nosso estudo, como também comprovando a necessidade de estudos que articulem as temáticas. Além disso, determo-nos aos aspectos teóricos que norteiam nosso posicionamento acadêmico e ideológico, traçando nossas escolhas metodológicas a partir dos referenciais sob os quais nos debruçamos e dialogamos.


			O levantamento da literatura nacional sobre a temática foi realizado nos sites da Scielo, da Revista Brasileira de Educação Especial, da Revista Ibero-Americana de Educação, da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), no portal de periódico e no Banco de Teses e Dissertações da Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 


			No Banco de Teses e Dissertações da Capes e demais sites e periódicos, delimitamos nossas buscas no período compreendido de 2008 a 2016. Os descritores utilizados foram: “Direitos humanos, Cegueira e Educação Inclusiva.” Nesse levantamento, identificamos quatro dissertações de mestrado que perpassavam a temática, ao passo que não há nenhuma tese. Dessas dissertações, apenas uma traz o foco na pessoa cega. Tratemos, pois, do que encontramos nas dissertações:


			a) A dissertação intitulada por “Políticas Públicas de Educação Inclusiva: uma contribuição para a sua compreensão à luz da legislação brasileira”, de Afrânio Roberto Pereira de Queiroz, traz contribuições a partir de sua experiência vivenciada na Universidade na condição de professor de um estudante cego. A inquietação perpassa as indagações sobre os direitos garantidos aos universitários com deficiência visual de acordo com a legislação brasileira. Diante disso, o pesquisador se detém a uma análise profícua de documentos e legislações específicas voltadas à garantia do direito à educação da pessoa com deficiência visual. 


			b) O estudo: “Educação Infantil como direito fundamental da criança cega congênita” é o tema da dissertação de Railda Lopes da Rocha. Ela busca, por meio de uma pesquisa exploratória, compreender a inclusão de crianças cegas em espaços públicos de educação infantil no município de São Paulo, tendo o direito à educação como norte para garantir a efetividade no exercício da Educação Especial e compreendendo a escola como fundamental na luta por garantia de direitos. 


			c) A pesquisa de Celmira Alfredo Barros, que tem por título “A inclusão social da pessoa com deficiência através do direito humano à educação”, traz-nos à realidade de Angola após a assinatura do Memorando da Paz, em 2002, e a luta para garantir o direito à educação para as pessoas com deficiência, com ênfase na acessibilidade. A dissertação aborda questões relacionadas aos direitos ao ensino inclusivo para o alcance da dignidade humana, justiça e igualdade, e o combate à violação desses direitos. 


			d) Rogério Saraiva Xerez procura fazer o entrelaçamento entre o direito à educação a partir da Educação Inclusiva com foco nas pessoas com deficiência em seu estudo, intitulado por “Direito Fundamental à Educação: pessoas com deficiência e a educação inclusiva”. O trabalho, de natureza teórica, traz como aporte a Constituição Federal (1988) e suas colocações acerca da pessoa com deficiência e os princípios de igualdade, dignidade e inclusão social, também nas leis infraconstitucionais. 


			Nas revistas e sites anunciados, foram encontrados apenas dois artigos científicos: um de Selau, Hammes e Damiani, intitulado por “Direitos Humanos e preconceito a cegos universitários brasileiros”, no qual apresentam uma pesquisa de campo em que os autores entrevistaram cegos egressos da Educação Superior sobre as práticas pedagógicas docentes no contexto da universidade, analisando-as sob a ótica dos princípios da educação em Direitos Humanos. 


			O segundo artigo encontrado, “A escola como espaço para efetivação dos Direitos Humanos das Pessoas com Deficiência”, de Mariussi, Gisi e Eyng, trata de achados investigativos acerca de uma pesquisa empírica realizada com 18 professores e gestores da educação básica que atuam junto a estudantes com deficiência. Os autores apresentam e discutem os princípios da educação em Direitos Humanos e o olhar desses sujeitos acerca da legislação vigente voltada para os direitos da pessoa com deficiência.


			Esse breve resumo do mapeamento das produções acadêmicas na área do nosso estudo permitiu-nos perceber que a temática que envolve Educação em Direitos Humanos e Educação Inclusiva com vistas à inclusão escolar da pessoa com cegueira ainda apresenta-se com poucos debates no campo dos estudos acadêmicos. Também foi possível perceber que as pesquisas sobre Direitos Humanos no contexto da escola estão ligadas à concepção da educação como um direito fundamental para o exercício da dignidade humana. 


			Segundo o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, esse modelo de educação apresenta-se: “[...] como um direito em si mesmo e um meio indispensável para o acesso a outros direitos”.31 Ainda podemos destacar o foco nos profissionais da Educação Básica, sob a perspectiva da Educação Inclusiva com ênfase nas pessoas com deficiência e a Educação em Direitos Humanos32, o que torna o desenvolvimento de nossa pesquisa de real importância para fomentar o debate em torno da cultura de uma escola inclusiva com ênfase nos Direitos Humanos. 


			Partindo dessas reflexões iniciais e na busca por possíveis respostas às nossas inquietações, elencamos a seguinte questão de pesquisa: as práticas pedagógicas dos professores dos anos finais do ensino fundamental apresentam princípios relacionados à Educação Inclusiva e à Educação em Direitos Humanos no contexto de escolarização de pessoas cegas, na escola comum? Tal questionamento norteou nosso percurso na construção deste estudo, a fim de considerar a inclusão de pessoas cegas na escola comum como um direito permanente e indissociável das questões gerais que perpassam o debate sobre os Direitos Humanos. De forma mais ampla, refletindo a educação como um direito negado durante séculos a grande parte da população, caracterizando-se atualmente como uma conquista histórica no campo dos Direitos Humanos, mais especificamente, dos direitos sociais. 


			É nosso desejo, portanto, que as reflexões e realidade aqui descritas possam contribuir significativamente para o aprofundamento substancial dos conhecimentos na relação entre Educação Inclusiva e Educação em Direitos Humanos, trazendo, ainda, novos elementos que permitam pensar em uma escola onde estudantes cegos construam sua formação ética, política, social e humana sob a égide de uma cultura de respeito às diferenças e valorização da Diversidade33. 
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			LUTA HISTÓRICA E POLÍTICA DAS PESSOAS COM CEGUEIRA E O MOVIMENTO PELOS DIREITOS HUMANOS


			Neste capítulo, traremos considerações sobre a história social, política e educacional das pessoas com deficiência, delineando nosso percurso a partir de uma ótica que, por um longo período de tempo, sustentou o lugar das pessoas com cegueira distante da concepção de sujeito de direitos. Desse modo, buscaremos refletir avanços no campo dos Direitos Humanos, e situarmo-nos nos diferentes contextos que traçam intencionalidades e posicionamentos dos sujeitos. De forma dialógica, teceremos considerações que permitem refletir dialeticamente a Cegueira e Direitos Humanos na formação da sociedade; a Educação Inclusiva e a Educação em Direitos Humanos no contexto da América Latina enquanto decorrência da luta histórica por Direitos Humanos, no contexto global e local. Além disso, em uma terceira seção, abordaremos as questões da Cegueira e dos Direitos Humanos no Brasil. 


			CEGUEIRA E DIREITOS HUMANOS SOB A ÓTICA HISTÓRICA DA FORMAÇÃO DA SOCIEDADE


			O mundo egocêntrico formula a concepção de homem que se constitui a partir de si e para si, em um movimento que tenciona uma sagacidade forjada nos paradigmas ou modelos pré-estabelecidos que se encontram no seio da exclusão. Longe da busca pelo esmaecimento, mas atento à historicidade que se faz e se refaz nos itinerários cotidianos, compreender as continuidades e rupturas desse cenário e o lugar que a pessoa cega ocupa requer aprofundamento e compromisso no entendimento dos cerceamentos que ao longo do tempo ocasionaram uma mácula social inquestionável, principalmente no campo da promoção dos Direitos Humanos.


			O nascedouro histórico que subjaz as práticas direcionadas às pessoas com deficiência assenta-se na Antiguidade (4.000 a.C – 476 d.C). Como ponto de partida para nosso estudo, situamo-nos na Grécia Antiga (1.100 a.C – 146 a.C), mais especificamente, nas cidades-Estados de Atenas e Esparta, onde o infanticídio voltado àquelas crianças que ao nascer apresentavam deformidades físicas ou mentais era uma prática comum. Estas eram abandonadas em desertos, montanhas ou precipícios, revelando, assim, as primeiras formas de exclusão. Conforme Martins:


			Na Grécia, especialmente em Atenas, havia uma tradição estatal de cuidar das crianças desde o período de concepção e gravidez. Aquelas fracas e defeituosas, identificadas no nascer pelas comissões de mulheres instaladas nos templos de Ilithya (deusa dos partos) eram eliminadas, logo após, sendo jogadas do alto dos montes ou “expostas”, ou seja, eram abandonadas em lugares ermos, à própria sorte.34


			Essas práticas eram, inclusive, respaldas legalmente (Lei de Licurgo em Esparta e Lei de Solón em Atenas), o que reitera não necessariamente a ausência de leis ou normas que guiavam a conduta humana, mas a tese de uma lacuna na garantia dos direitos voltados às pessoas com deficiência nesse período. Platão, em A república, já direcionava o tratamento voltado a esse público, o que podemos evidenciar no diálogo a seguir: 


			Sócrates - Estes encarregados levarão os filhos dos indivíduos de elite a um lar comum, onde serão confiados a amas que residem à parte, num bairro da cidade. Para os filhos dos indivíduos inferiores e mesmo os dos outros que tenham alguma deformidade, serão levados a paradeiro desconhecido e secreto.


			Glauco – É um meio seguro de preservar a pureza da raça dos guerreiros.35 


			Nesse contexto, encontra-se a pessoa cega enquanto sujeito privado de direitos básicos à manutenção da vida. A literatura grega nos traz histórias que ilustram a ideia de cegueira enquanto castigo, autoflagelação, revelação divina ou a própria sabedoria. A cegueira de Dáfnis revela que uma promessa de amor eterno não cumprida resulta na privação da visão como castigo. Já uma das tragédias gregas mais conhecidas como a de Édipo Rei revela a cegueira em duas vertentes: Tirésias, profeta cego, como exemplo de revelação divina, e a autoflagelação do próprio Édipo ao tomar sobre si a morte do pai e o casamento com a mãe. Em suas palavras, ele revela a ausência da visão como sinônimo da própria morte: “Não quero mais ser testemunha de minhas desgraças, nem de meus crimes! Na treva, agora, não mais verei aqueles a quem nunca deveria ter visto, nem reconhecerei aqueles que não quero mais reconhecer.”36 Ainda, podemos citar Homero, poeta cego, autor de obras épicas como Ilíada e A Odisseia, uma referência de sabedoria. 


			As próprias histórias da Grécia Antiga refletem uma concepção de cegueira que se apresenta sob um viés de (re)construção de uma dualidade que associa visão ao conhecimento e cegueira à ignorância. A quebra de paradigmas que coloca o cego enquanto conhecedor, profeta e sábio, e o desejo pela ausência da visão enquanto castigo que se apresenta em Dáfnis e Édipo retoma reflexões dualistas embasadas na ideia de antagonismo. 


			Ainda nesse cenário, a concepção de direitos com base no ordenamento jurídico tem suas primeiras nuances por intermédio do código de Hamurabi37, o pensamento de Amenófis e, também, por meio das ideias de Buda. Na própria Grécia, a concepção de direito consolida-se a partir do direito natural, imutável ao ser humano. O filósofo Aristóteles afirma que a lei universal tampouco muda, pois se trata de uma lei natural, ao passo que as leis escritas mudam.38 Portanto, a lei natural assume-se como base para um direito fundamentado em uma concepção inflexível e eclesiástica. A tragédia de Antígona39 nos remete a esse fundamento do direito, como obediência às leis divinas. 


			Contraditoriamente, a democracia Ateniense coloca a lei escrita como forma de combate aos desmandos governamentais, de acordo com Comparato: 


			Essa convicção de que todos os seres humanos têm direito a ser igualmente respeitados, pelo simples fato de sua humanidade, nasce vinculada a uma instituição de capital importância: a lei escrita, como regra geral e uniforme, igualmente aplicável a todos os indivíduos que vivem numa sociedade organizada.40 


			Schmitt41 afirma que foi por meio do Direito Romano que surge os direitos individuais, sendo contrários aos arbítrios estatais. Como exemplo, a lei das 12 tábuas se apresenta a partir de concepções de liberdade, propriedade e da proteção aos direitos dos cidadãos. Contudo a realidade da pessoa com deficiência apresentava-se dissonante. Os patriarcas, com base na Lei das XII Tábuas, eram


			[...] autorizados a matar ou abandonar seus filhos recém-nascidos que apresentassem defeitos, havendo, porém uma exigência a ser cumprida: a de apresentá-los a um grupo de cinco pessoas, que deveriam atestar sua anormalidade.42


			A assertiva embasa as ações que marcaram a seletividade dos direitos individuais, o que negou a possibilidade de sobrevivência das pessoas com deficiência.


			Comparato43 refere que “a proto-história dos Direitos Humanos começa nos séculos XI e X a.C., quando se institui, sob Davi, o reino unificado de Israel, tendo como capital Jerusalém”. O reinado de Davi instituiu a figura do rei-sacerdote; pela primeira vez na história, não se assumia nem rei, nem legislador, mas delegado do Deus superior e responsável por cumprir as leis divinas. É nesse contexto que a visão judaico-cristã coloca a lei escrita enquanto sagrada, a tradução da própria divindade. Porém essa lei era utilizada, entre outros apontamentos, para destituir a condição de dignidade humana das pessoas com deficiência no período histórico designado no velho testamento da Bíblia. Podemos referendar tal afirmação por meio do livro de Levítico, Capítulo 21, versículos 18-24, quando expõe sobre a lei acerca dos sacerdotes: 


			Nenhum homem em que houver deformidade se chegará: como homem cego, ou coxo, ou de nariz chato, ou de membros demasiadamente compridos, ou homem que tiver o pé quebrado, ou quebrada a mão, ou corcovado, ou anão, ou que tiver belida no olho, ou sarna, ou impigens, ou que tiver testículo quebrado. Nenhum homem da semente de Aarão, o sacerdote, em que houver alguma deformidade [...] O pão do seu Deus, das santidades de santidades e das coisas santas, poderá comer. Porém até ao véu não entrará, nem se chegará ao altar.44


			Pontualmente, sobre a cegueira, a Bíblia traz colocações que divergem de acordo com o período histórico, social e cultural em que se insere a abordagem. A ideia de cegueira no velho testamento naturalizou-se como punição de pecados e sinônimo de impureza, restringindo assim o acesso a lugares específicos no templo. Em contraponto, atitudes negativas em relação à condição sensorial da pessoa cega também eram tidas como pressuposto para castigos, tal como registrado no livro de Deuteronômio, capítulo 27, versículo 18a: “Maldito aquele que fizer que o cego erre o caminho!”.


			O fulcro das passagens bíblicas que colocam a figura da pessoa cega enquanto protagonista se dá, já no novo testamento, nos livros dos evangelhos: Mateus, Marcos e Lucas. A visibilidade que a pessoa de Jesus de Nazaré incitava, por intermédio de suas ações, àqueles socialmente marginalizados pode ser relatada a partir de histórias como a do “Cego de Jericó” (Mateus, Cap. 20, versículo, 29-34; Marcos, Cap. 10, versículo, 46-52; Lucas, Cap. 18, versículo, 35-43), “A cura de dois cegos e um mudo” (Mateus, Cap. 9, versículo, 27-34), “A cura de um cego de Betsaida” (Marcos, Cap. 8, versículo, 22-26).


			Portanto, acreditamos que um novo tempo desenhou-se sob os auspícios da importante presença de Jesus Cristo, enquanto ser humano e revolucionário em sua época, que espalhava ensinamentos sobre amor, fraternidade, caridade e igualdade. No entanto, a omissão à condição social que se traduzia em pobreza, revelada pela imagem dos cegos mendigos que se assentavam pelos caminhos, permanecia na proeminência do discurso da população que relaciona deficiência ao pecado, ratificando tal dualidade com fundamentos na Idade Antiga, porém enfatizando-se a partir da Idade Média, por meio das contradições inerentes ao cristianismo pregado pela Igreja Católica. 


			A compreensão sobre direito que se propunham na visão judaico-cristã era permeada pela apropriação e (re)construção dos fundamentos judaicos sobre trindade, monoteísmo e a concepção de homem enquanto imagem e semelhança de Deus, que coloca o cristianismo em ascensão e propaga a percepção do ser humano como “igual” perante Deus, desvinculando-se da superioridade de um único povo propagada pelos judeus. Os discursos de Jesus Cristo fundamentam a base teológica dos direitos, como, por exemplo, no sermão da montanha relatado na Bíblia, no livro de Mateus, capítulo 5, versículos 5 a 9, quando o texto expõe:


			Bem-aventurados os mansos, porque eles herdarão a terra; bem-aventurados os que têm fome e sede de justiça, porque eles serão fartos; bem-aventurados os misericordiosos; porque eles alcançarão misericórdia; [...] bem-aventurados os pacificadores, porque eles serão chamados filhos de Deus.45


			A partir de uma leitura sob a perspectiva do direito, inferimos sobre os princípios do direito humanitário por meio da pacificação dos povos, exposto na seguinte assertiva da Declaração sobre os Direitos dos Povos e da Paz: “Proclama solenemente que os povos de nosso planeta têm o direito sagrado à Paz.”46 E ainda sobre a concepção de direito no âmbito da Justiça, conforme a Carta das Nações Unidas, quando propõe: “[...] reprimir os atos de agressão ou outra qualquer ruptura da paz e chegar, por meios pacíficos e de conformidade com os princípios da justiça e do direito internacional.”47. É fato que, de alguma forma, já perpassavam os discursos em que Cristo ensinava valores fundamentais para a tolerância, respeito e convivência humana. 


			A Idade Medieval (476 d. C. – 1453) caracteriza-se a partir da queda do Império Romano Ocidental, e as sociedades medievais são fortemente marcadas por uma heterogeneidade tolhida pela Igreja. Nesse cenário, as ações voltadas às pessoas com deficiência se tracejavam a partir do dilema caridade-castigo: “[...] as crianças com deficiência, como cristãos, possuem alma, portanto não podem ser sumariamente sacrificadas. Por outro lado, são passíveis de pecado e merecem castigo divino.”48. Com a forte influência da Igreja Católica, essas práticas concretizaram-se por intermédio do isolamento em asilos, instituições caritativas e hospícios, como também em mortes na fogueira da Santa Inquisição. Sobre esse fato, Martins referenda:


			O dispositivo caritário medieval, importante que foi, mitigando as árduas condições de vida prevalecentes, não deixa, no entanto, de ser marcado por uma forte ambivalência no que às pessoas com deficiência diz respeito. Isto porque, a atenção privilegiada que estas recebiam no fornecimento de cuidados, oferta de esmolas e acolhimento em instituições, convivia com interpretações dominantes, inspiradas pelos valores cristãos, que lhes eram profundamente desfavoráveis. O acometimento da deficiência era mormente interpretado no período medieval como o resultado de uma punição divina, associando a pessoa com diferenças corporais visíveis à ideia de pecado.49


			Tomando como base a premissa da estética corporal, esse público esteve sob o foco de diversas interpretações que perpassavam associações ligadas ao sobrenatural, ao demoníaco e ao cômico. A primeira colocava a pessoa com algum tipo de limitação em um plano superior, conforme Silva sobre a ideia da pessoa cega na Idade Média: “[...] tinham o poder de vidência, da adivinhação, do sobrenatural, como compensação pela visão perdida.”50. A segunda associação trazia as pessoas com deficiência como fruto de “possessão demoníaca e de feitiçaria, ficando o ‘tratamento’ a cargo dos sacerdotes [...] eram alvos de cerimônias de exorcismo e de castigo.”51. 


			Por fim, o cômico na Idade Média surge como uma “fuga” aos festejos estáticos e formais proporcionados tanto pela Igreja como pelo Estado Feudal, trazendo, entre outros apontamentos, a questão da corporeidade enquanto fundamento do riso e do cômico, tal como expressa Bakhtin: 


			O mundo infinito das formas e manifestações do riso opunha-se a cultura oficial, ao tom sério, religioso e feudal da época. Dentro da diversidade, essas formas e manifestações - as festas públicas carnavalescas, os ritos e cultos cômicos especiais, os bufões e tolos, gigantes, anões e monstros, palhaços de diversos estilos e categorias, a literatura paródica, vasta e multiforme, etc. – possuem uma unidade de estilo e constituem partes e parcelas da cultura cômica popular.52 (grifo nosso)
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